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Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a 
Presidência do Desembargador Rubens Gabriel Soares, 
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade 
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NÃO PROVER O RECURSO. 

Belo Horizonte, 6 de setembro de 2011. - Walter 
Luiz - Relator. 

Notas taquigráficas 

DES. WALTER LUIZ - Trata-se de agravo em execução 
penal, interposto por James Adrian Aureliano Alves, con-
tra a decisão de f. 65/66, proferida pelo MM. Juiz de 
Direito da Vara de Execuções Criminais da Comarca de 
Patrocínio/MG, que indeferiu o benefício do trabalho 
externo, sob o fundamento de inobservância do cumpri-
mento de no mínimo 1/6 da reprimenda imposta ao ora 
recorrente. 

Em sede de contrarrazões, f. 68/75, requer o 
Ministério Público o improvimento do recurso, manten-
do-se inalterada a r. decisão atacada. 

O digno e honrado Juiz de Direito, pela decisão de 
f. 76, portanto, exercendo juízo de retratação, art. 589 
do CPP, manteve a decisão que motivou o recurso destes 
autos. 

O eminente Procurador de Justiça, Dr. Ronald 
Albergaria, pelo parecer de f. 82/85, opinou pelo des-
provimento do recurso. 

É o relatório. 
Passo ao voto: 
Indiscutível o valor do trabalho como instrumento 

eficaz para se atingir o objetivo de reinserção social do 
apenado, todavia existem alguns requisitos a serem pre-
enchidos para a concessão da benesse requerida pelo 
agravante. 

Nesse particular, a lição de Júlio Fabbrini Mirabete: 

[...] ao preso que estiver cumprindo a pena em regime fecha-
do somente poderá ser atribuído trabalho externo em serviços 
ou obras públicas realizados por órgãos da administração 
direta ou indireta ou entidades privadas, tomadas as cautelas 
contra a fuga e em favor da disciplina. 
Entende-se como serviço público todo aquele que é insti-
tuído, mantido e executado pelo Estado, por meio de suas 
instituições e de seus órgãos, com o objetivo de atender a 
seus próprios interesses e de satisfazer às necessidades co-
letivas. Obras públicas são as que se realizam por iniciativa 
dos Poderes Públicos, em benefício da coletividade, ou seja, 
todas as construções ou todas as coisas feitas por iniciativa 
das autoridades públicas para uso público ou como um servi-
ço público. Não estão incluídos no dispositivo em questão os 
serviços de interesse público, que se distinguem dos serviços 
públicos porque, embora com caráter de utilidade coletiva, 
são objeto de concessão outorgada a empresas ou institui-
ções particulares que os exploram sob vigilância do próprio 
Estado, com fim meramente lucrativo, como por exemplo, o 

Trabalho externo - Arts. 36 e 37 da Lei 7.210/84 - 
Requisitos - Ausência - Tráfico de drogas - Crime 
hediondo - Cumprimento de pena - Regime fecha-
do - Progressão - Não ocorrência - Concessão do 

benefício - Impossibilidade

Ementa: Agravo em execução penal. Condenação pela 
prática de crime hediondo. Tráfico de drogas. Sentenciado 
que cumpre pena no regime fechado. Pedido de trabalho 
externo. Ausência dos requisitos autorizativos para a con-
cessão da benesse. Art. 36 da LEP. Recurso não provido. 

- A autorização de trabalho externo para presos que cum-
prem pena em regime fechado apenas é permitida em 
serviço ou obras públicas realizadas por órgãos da admi-
nistração direta ou indireta, ou entidades privadas, desde 
que tomadas as devidas cautelas contra a fuga e em favor 
da disciplina. 

- No caso de condenação por tráfico de drogas, somente 
pode ser deferido o trabalho externo depois de se progre-
dir de regime, observada a fração diferenciada imposta 
para tais situações pela Lei nº 11.464/07. 

AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL N° 1.0481.11.004803-
2/001 - Comarca de Patrocínio - Agravante: James Adrian 
Aureliano Alves - Agravado: Ministério Público do Estado 
de Minas Gerais - Relator: DES. WALTER LUIZ 

limitação de final de semana, conforme especificado na 
própria sentença combatida, observadas as regras do 
art. 48 do Código Penal.

Finalmente, considerando que o apelante foi assis-
tido pela Defensoria Pública, deve ser isentado do paga-
mento das custas processuais, nos termos do art. 10, II, 
da Lei Estadual nº 14.939/03.

Mediante tais considerações, dou parcial provimen-
to ao recurso, para desclassificar o crime de incêndio 
para o delito previsto no art. 163, parágrafo único, inciso 
II, do CP, aplicando ao apelante a pena de 6 (seis) meses 
de detenção e pagamento de 10 (dez) dias-multa, subs-
tituída a pena privativa de liberdade pela pena de limita-
ção de final de semana, concedendo-lhe ainda a isenção 
do pagamento das custas processuais.

É como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES DUARTE DE PAULA e MARCÍLIO EUSTÁQUIO 
SANTOS.

Súmula - DERAM PROVIMENTO PARCIAL AO 
RECURSO.

. . .
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bem referiu a inconveniência da concessão do trabalho 
externo ao requerente, f. 83: 

[...] extrai-se que a permissão para o labor externo ao sen-
tenciado no regime fechado deve estar condicionada aos se-
guintes requisitos: o trabalho deve ser prestado em serviço ou 
obras públicas realizadas por órgãos da administração direta 
ou indireta, ou entidades privadas, desde que tomadas todas 
as cautelas contra a fuga e em favor da disciplina; o trabalho 
deve ser realizado sob a vigilância direta da administração; 
o trabalho deve guardar sintonia direta com a aptidão do 
condenado, presente ainda o lapso temporal mínimo exigido 
pela legislação [...]. 

Ademais, em se tratando de crime hediondo, co-
metido já ao tempo da alteração legislativa que passou 
a exigir fração diferenciada para a progressão de regi-
me, não será possível deferir trabalho externo antes da 
progressão para o regime semiaberto, portanto não há 
como, por ora, conceder ao agravante a autorização 
para o trabalho externo pela inviabilidade de preenchi-
mento de requisitos essenciais à concessão da benesse 
ora requerida, sejam eles de ordem objetiva (cumprimen-
to mínimo de 2/5 da pena para o apenado primário e 
3/5 para o sentenciado reincidente para a progressão do 
regime fechado para o semiaberto) como de ordem sub-
jetiva (aptidão, disciplina e responsabilidade). 

Coadunando-se com esse entendimento, vale trans-
crever o julgado do egrégio Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Sul: 

Ementa: Execução penal. Regime fechado. Trabalho externo. - 
Condenada pela prática de crime hediondo - no caso, tráfico 
de drogas - somente pode ter deferido o trabalho externo de-
pois de progredir de regime, observada a fração diferenciada 
imposta para tais situações pela Lei nº 11.464/07. Agravo 
ministerial provido. Decisão revogada. Unânime (Agravo 
nº 70037644440, Terceira Câmara Criminal, Tribunal 
de Justiça do RS, Relator: Ivan Leomar Bruxel, julgado em 
16.12.2010). 

O art. 37 da Lei de Execuções Penais preceitua de 
forma clara tais requisitos: 

A prestação de trabalho externo, a ser autorizada pela dire-
ção do estabelecimento, dependerá de aptidão, disciplina e 
responsabilidade, além do cumprimento mínimo de 1/6 (um 
sexto) da pena. 

Todavia, a teor do disposto no art. 2º, caput, da Lei 
8.072/90, o tráfico de drogas é assemelhado a crime 
hediondo e, para a progressão do regime fechado para 
o regime semiaberto, necessário se faz o cumprimento de 
2/5 (dois quintos) da pena, se o apenado for primário, 
e de 3/5 (três quintos), se reincidente. Além de não ter 
cumprido o tempo suficiente da reprimenda a ele impos-
ta, como se verifica em f. 36, apresentou proposta de 
emprego ofertada por empregador individual, restando 
incabível a concessão do benefício por ele pleiteado. 

serviço de transportes coletivos. Nesses serviços, somente é 
possível o trabalho dos presos que se encontrem em regime 
semiaberto. [...] 
O trabalho externo do condenado que cumpre pena em regi-
me fechado é efetuado sob vigilância direta da Administração, 
ou seja, é necessária a escolta como cautela contra a fuga 
em favor da disciplina (Execução penal: Comentários à Lei 
nº 7.210/84, de 1º/07/84. 11. ed. Atlas, p.103). 

No exame dos autos, tenho que a r. decisão de pri-
meiro grau não merece reforma. Consta das informações 
dos autos que o agravante fora condenado nas penas 
do art. 33 da Lei 11.343/06, cumprindo inicialmente sua 
pena no regime fechado, e, tratando-se de crime asse-
melhado a hediondo, o lapso temporal exigido para a 
concessão da benesse pleiteada, dentre outros requisitos, 
seria o cumprimento de 2/5 da reprimenda para que se 
possa cogitar o pedido de trabalho externo. No caso sub 
judice, o agravante ainda não cumpriu o tempo para plei-
tear a benesse desejada. 

A concessão do trabalho externo ao condenado de-
pende do exame de vários requisitos, dentre eles a vigi-
lância direta do sentenciado pela Administração. O labor 
externo, sem a devida vigilância, é admissível apenas a 
partir de seu ingresso no regime semiaberto, o que não 
ocorreu no presente caso, visto que o agravante não cum-
priu o lapso temporal para a progressão de seu regime, 
permanecendo no regime fechado. 

Não se duvida que os apenados por crimes graves 
possam se ressocializar plenamente, porém aqueles que 
restaram condenados por delitos hediondos e equipara-
dos e que se encontram em fase inicial do cumprimento 
da pena são também aqueles menos aptos a serem colo-
cados em ambientes que possam trazer risco à sociedade. 

Preceitua o art. 36 da LEP: 

O trabalho externo será admissível para os presos em regi-
me fechado somente em serviço ou obras públicas realizadas 
por órgãos da administração direta ou indireta, ou entidades 
privadas, desde que tomadas as cautelas contra a fuga e em 
favor da disciplina. 

Coadunando-se com os preceitos do art. 36 da LEP, 
trago à baila os ensinamentos do mestre Mirabete: 

O trabalho externo do condenado que cumpre pena em regi-
me fechado é efetuado sob vigilância direta da Administração, 
ou seja, é necessária a escolta como cautela contra a fuga e 
em favor da disciplina. 
Permite-se, evidentemente, que o preso em regime semiaber-
to também trabalhe em obras ou serviços públicos, realizados 
pela Administração ou empresas particulares, mas sempre 
num regime de direito público, inerente ao trabalho prisio-
nal. A única distinção entre os dois regimes, no que tange ao 
trabalho externo, é a desnecessidade de vigilância direta no 
caso do semiaberto (Execução penal. 5. ed. Atlas, p. 117). 

Portanto, agrego, pela pertinência, a argumentação 
do Procurador de Justiça, Dr. Ronaldo Albergaria, que 
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Diante do exposto, nego provimento ao recur-
so, mantendo a decisão recorrida pelos seus próprios 
fundamentos. 

Sem custas. 

Votaram de acordo com o Relator os 
DESEMBARGADORES JAUBERT CARNEIRO JAQUES e 
RUBENS GABRIEL SOARES. 

Súmula - RECURSO NÃO PROVIDO. 

. . .

Crime contra a fauna - Art. 34 da Lei nº  9.605/98 
- Pesca ilegal - Crime praticado em rio interes-
tadual - Julgamento do feito - Competência da 

Justiça Federal

Ementa: Apelação criminal. Crime contra a fauna. Art. 34 
da Lei nº 9.605/98. Preliminar de ofício. Delito pratica-
do em rio interestadual. Competência da Justiça Federal 
para o julgamento do feito.

- Nos termos do art. 109, IV, da CR, compete à Justiça 
Federal processar e julgar o crime de pesca ilegal, quan-
do praticado em rio interestadual que banha mais de um 
Estado da Federação, uma vez que este é considerado 
bem da União, ex vi do art. 20, III, também da Carta 
Magna. 

APELAÇÃO CRIMINAL N° 1.0499.09.011133-1/001 
- Comarca de Perdões - Apelantes: 1º) Reinaldo José 
Pereira; 2º) Sérgio Siqueira Alves - Apelado: Ministério 
Público do Estado de Minas Gerais - Relator: DES. 
HERBERT CARNEIRO 

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob 
a Presidência do Desembargador Delmival de Almeida 
Campos, na conformidade da ata dos julgamentos e das 
notas taquigráficas, à unanimidade de votos, EM, DE 
OFÍCIO, ANULAR O FEITO, REMETENDO-SE OS AUTOS 
À JUSTIÇA FEDERAL. 

Belo Horizonte, 27 de julho de 2011. - Herbert 
Carneiro - Relator. 

Notas taquigráficas 

DES. HERBERT CARNEIRO - Cuidam os autos de 
apelações criminais interpostas por Reinaldo José Pereira 
e Sérgio Siqueira Alves inconformados com a r. senten-
ça de f. 188/196, que condenou ambos nas sanções do 

art. 34 da Lei nº 9.605/98, cada um às penas definiti-
vas de 1 (um) ano de detenção, em regime aberto e 10 
dias-multa, substituída a pena privativa de liberdade por 
uma pena restritiva de direitos, consistente em prestação 
de serviços à comunidade. 

Narra a denúncia que, por volta de 23 horas e 30 
minutos, do dia 17 de janeiro de 2008, no Rio Grande/
Usina Hidrelétrica do Funil, zona rural do Município e 
Comarca de Perdões, os réus pescavam em período no 
qual a pesca era proibida e em lugar interditado por ór-
gão competente. 

Aduz a exordial que no dia dos fatos os acusados 
exerciam atividade pesqueira no Rio Grande, apesar da 
piracema, período no qual a pesca é proibida (Portaria 
IEF nº 155/07), assim como a menos de 1000 metros à 
jusante da barragem da Usina Hidrelétrica do Funil, local 
proibido para pesca, nos termos da Instrução Normativa 
Ibama nº 36/2004 e Portaria IEF nº 93/2004. 

O d. Sentenciante julgou procedente a acusa-
ção para condenar os réus nas iras do art. 34 da Lei 
nº 9.605/98. 

Pleiteia a defesa dos apelantes, em razões recursais 
de f. 204/209 e 234/238, a absolvição, por insuficiência 
de provas. 

Contrarrazões ministeriais, manifestando pela ma-
nutenção integral do decisum, f. 211/219 e 242/247. 

A d. Procuradoria-Geral de Justiça, f. 254/260, 
opina pelo desprovimento dos apelos. 

É o relatório. 
Conheço do recurso, visto que presentes os requisi-

tos de admissibilidade e processamento. 
Submete este Relator à apreciação da Turma 

Julgadora preliminar de ofício, por vislumbrar na espé-
cie incompetência absoluta da Justiça Estadual comum 
para processamento e julgamento de supostos autores do 
crime previsto no art. 34 da Lei nº 9.605/98, quando 
praticada a pesca ilegal em rio interestadual. 

Conforme disposto no art. 109, inciso IV, da 
Constituição da República, compete à Justiça Federal 
processar e julgar os crimes praticados em detrimento de 
bens, serviços ou interesses da União, ou de suas autar-
quias ou empresas públicas. 

Dessa forma, referentemente aos crimes praticados 
em prejuízo ao meio ambiente, caso haja lesão a bens, 
serviços ou interesses diretos da União, a competência 
para o processamento e julgamento do feito será da 
Justiça Federal. 

Não se ignora que, a partir da edição da Lei 
nº 9.605/98, o Superior Tribunal de Justiça cancelou 
a sua Súmula nº 91, que dispunha competir à Justiça 
Federal o julgamento dos crimes contra a fauna - dentre 
os quais o crime de pesca ilegal. 

Desde então, a regra geral é julgamento de crimes 
ambientais pela Justiça Estadual. 


